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“Milagres econômicos” da guerra fria

Uma coisa é fracassar no Iraque. Outra coisa é fracassar em casa. Por Stephan Richter

“É inexorável para
um presidente
perder votações.
Só se o presidente
tiver mania de
grandeza. Eu não
te n h o . ”
Da presidente Dilma Rousseff
sobre o adiamento para fevereiro
da análise da proposta
orçamentária pelo Congresso.

José Luís Fiori

Estratégia americana
permitiu o cerco e a
desconstrução final da
União Soviética e
o fim da Guerra Fria

S
alvo engano, foi o jornal
“The Times” que falou
pela primeira vez — em
1950 — de “milagres

econômicos”, referindo-se a paí-
ses com prolongados períodos
de altas taxas de crescimento
econômico sustentado. Depois,
essa expressão foi utilizada para
caracterizar o crescimento da
Alemanha, Itália, Japão, Coreia e
Brasil, entre as décadas de 50 e
80, período áureo da Guerra Fria.
Entre 1950 e 1973, o produto na-
cional da Republica Federal Ale-
mã, cresceu a uma taxa média
anual de 5,05%; no mesmo perío-
do, a Itália cresceu 5,68%; o Japão,
9,29%; e a Coreia do Sul, 9.85%.
No Brasil, as taxas foram mais al-
tas e descontínuas, com uma mé-
dia de 8%, entre 1955 e 1960, 11%,
entre 67 e 73, e 6,4% entre 74 e 80,
mas com uma queda significati-
va no período 61/67. Assim mes-

mo, depois de 1980, a taxa de
crescimento de todos esses paí-
ses caiu de forma desigual mas
permanente.

Agora bem, a despeito de suas
grandes diferenças históricas e
políticas, Alemanha, Japão, Itália
e Coreia foram derrotados e des-
truídos — na Segunda Guerra
Mundial ou na Guerra da Coreia
— e depois foram ocupados e
transformados em “protetora -
dos militares” dos EUA. Logo de-
pois da guerra, a ideia americana
era desmontar as antigas estru-
turas econômicas desses países.
Mas, com o começo da Guerra
Fria e o fim da Guerra da Coreia,
esse projeto inicial foi substituí-
do por uma política diametral-
mente oposta, de estímulo ao
crescimento econômico, com
forte participação dos governos
locais, e dos próprios agentes
econômicos e instituições priva-
das do pré-guerra. Por isso se po-
de dizer com toda certeza que a
lógica da Guerra Fria pesou deci-
sivamente na origem dos “mila -
gres econômicos”, e na transfor-
mação posterior daqueles países
em peças centrais da engrena-
gem econômica do poder global
dos Estados Unidos, pelo menos
até a década de 70.

No caso do Brasil — que foi alia-
do dos EUA na Segunda Guerra
Mundial — o caminho foi diferen-

te, mas também se pode falar de
um “c o nv i t e” que foi aceito — de -
pois do Acordo Militar Brasil-EUA,
de 1952 — e que transformou o
Brasil no pivot central da estraté-
gia desenvolvimentista america-
na, para a América Sul. A nova polí-
tica foi experimentada primeiro
com o governo JK — inteiramente
alinhado com os EUA e com o colo-
nialismo europeu — e só depois, a
partir de 1964, sob comando dire-
to do regime militar.

Depois de quase três décadas
de “milagre econômico”, entre-
tanto, esse processo foi interrom-
pido pela “crise americana” da
década de 70, e pela nova mudan-
ça da política internacional dos
EUA. Tudo começou com a rea-
proximação da China, no início
da década de 70, que levou à der-
rota/saída americana do Vietnã, e
ao redesenho do equilíbrio do
poder no sudeste asiático. Foi
nesse mesmo contexto que os
EUA decidiram abandonar Bret-
ton Woods, liberando sua moeda
e iniciando a desregulação do seu
mercado financeiro, com a lenta
construção de um novo sistema
monetário internacional, basea-
do no dólar, mas sem base metáli-
ca. A nova estratégia permitiu o
cerco e desconstrução final da
URSS e o fim da Guerra Fria, mas,
ao mesmo tempo, ela desativou
ou esvaziou o papel econômico

que fora ocupado pela Alemanha
e pelo Japão, e secundariamente
pelo Brasil, durante as primeiras
décadas da Guerra Fria. O cresci-
mento econômico médio anual
da Alemanha caiu para 2,10%, en-
tre 1973 e 1990; o do Japão, caiu
para 2,97%; o da Itália, para 1,76;
o da Coreia, para 6,77; enquanto
o Brasil entrava num longo perío-
do de estagnação.

Ao mesmo tempo em que a
China se transformou no novo
milagre econômico do sistema

capitalista mundial, a Alemanha
e o Japão seguiam na sua condi-
ção de gigantes industriais e tec-
nológicos, mas com “pés de bar-
r o”, ainda na condição de prote-
torados militares dos EUA e sem
dispor de recursos naturais es-
senciais, além de serem igual-
mente dependentes do ponto de
vista alimentar e energético.

Assim mesmo, no início da se-
gunda década do século XXI, po-
de ser que o Japão e a Alemanha
venham a ser resgatados, uma vez
mais, como caminho de saída da

O
abismo fiscal e o abis-

mo armamentista não
são questões separa-
das. A resolução de am-

bos muito dirá sobre a verdadei-
ra coragem e atestará a profundi-
dade da civilização americana. A
civilização americana é clara-
mente algo a que as pessoas em
todo o mundo vêm aspirando há
longo tempo. Mas essa histórica
crença inabalável na grandeza
dos EUA está, agora, sob ameaça.

O problema com os EUA é
muito simples: praticamente to-
dos os problemas com que se de-
fronta, das armas aos impostos,
não importa quão aparentemen-
te agudos, são eminentemente
solucionáveis. Mas resolvê-los
exigiria um senso básico de certo
e errado — e é isso, precisamente,
o que está em questão.

Em vez disso, a “bússola moral”
americana depende de um malfa-
dado conceito mecanicista de
meio termo. Isso pode soar como
pragmatismo, mas não é, dado
que um dos campos negocia siste-
maticamente a partir de posições
cínicas, extremistas.

Considerado em contexto ge-
ral, o que está em jogo não é ape-
nas se o abismo fiscal será en-
frentado com eficácia ou se as
leis sobre armas serão endureci-
das. O que está sob ameaça é o
próprio conceito de civilização
americana em si mesmo.

A despeito de todo o orgulho
tradicionalmente embutido nessa
noção, uma sociedade fundamen-
talmente incapaz de concordar so-
bre as questões internas mais bási-
cas de justiça e decência coloca em
risco mais do que apenas a questão
da governabilidade.

É uma coisa fracassar no Iraque
e no Afeganistão. Outra coisa é fra-
cassar miseravelmente em casa — e
pelas mesmas razões: ausência de
consenso, de qualquer planeja-
mento, de uma mentalidade de
eficiência e de estratégias de inves-
timento de longo prazo.

Isso pode soar exagerado, mas
apenas inicialmente, se indaga-
mos onde está a prova de que os
EUA, considerado seu nível de
desenvolvimento econômico e
político, é um país mais pacífico
e governável do que o Egito?

De alguma forma, os EUA país
parecem empacados nos concei-
tos do Velho Testamento. A per-
versa autojustificação de todos
os compradores de armas que
agora argumentam timidamen-
te “por que a minha liberdade
deve ser restringida apenas por-
que algumas crianças foram viti-
madas por armas de fogo?” ates -
ta não apenas um nível de inge-

Diferentemente do informado na re-
portagem “Va l e começa a vender ativos
de óleo e gás”, publicada na página B8
da edição de ontem, a mineradora arre-
matou os novos blocos em leilão da 9a

rodada da ANP por R$ 31 milhões e não
por R$ 1 bilhão.
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Na matéria “Pós-pago volta a recon-
quistar usuários”, publicada à página
B2 da edição de 26/12, a foto é de Már-
cio Fabbris, diretor de marketing da Vi -
vo , e não de Eduardo Aspesi, diretor de
segmentos de varejo da Oi.
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Em relação à nota "ANS intervém
em Pernambuco", publicada na página
B4 na edição de 26/12, a Agência Na-
cional de Saúde Suplementar (ANS) in-
forma que decretou regime especial de
direção técnica na Real Saúde e não di-
reção fiscal, conforme publicado. A
ANS nomeia um diretor técnico que co-
manda por um ano a correção das anor-
malidades administrativas e assisten-
ciais da operadora. A Unimed Guarara-
pes também citada na nota está sob os
dois regimes especiais: direção técnica
e direção fiscal, que trata da adequação
das anormalidades econômico-finan-
c e i ra s .

crise, para os EUA, e como instru-
mentos da nova doutrina Obama,
que se propõe fazer — desta vez —
o cerco econômico e militar da
China. O Japão e a Coreia estão
sendo pressionados para partici-
par da Trans-Pacific Partenership
— TPP, que é hoje a pedra angular
da política comercial de Obama, e
que se propõe reunir dos dois la-
dos do Pacífico uma grande zona
de livre comércio. Ao mesmo tem-
po em que a Alemanha vem sen-
do estimulada a liderar um gran-
de pacto comercial transatlântico,
entre a UE e os EUA, há quem pro-
ponha que o Brasil se junte à
“aliança do pacífico”. Neste novo
xadrez, entretanto, o Brasil é mui-
to menos desenvolvido que a Ale-
manha e o Japão, mas dispõe de
recursos naturais e é autossufi-
ciente, do ponto de vista alimen-
tar e energético. Por isso, talvez só
o Brasil tenha hoje condições
reais de escolher um caminho que
lhe dê maior grau de autonomia
estratégica, e maior capacidade
de projetar seus interesses e sua
influência, numa escala global.

José Luís Fiori professor titular de
economia política internacional da UFRJ, é
autor do livro "O Poder Global", da Editora
Boitempo, e coordenador do grupo de
pesquisa do CNPQ/UFRJ "O Poder Global e
a Geopolítica do Capitalismo".
www. p o d e rg l o ba l . n et

nuidade, mas desumanidade
que convida à descrença.

Resta saber se, na questão das
armas, o presidente Obama vai
realmente conseguir mais do que a
posição padrão habitual de outros
presidentes americanos em mo-
mentos de tragédia nacional. Ape-
nas um sermão presidencial, no
entanto, está muito longe de pro-
porcionar uma liderança eficaz.

E, no entanto, podemos com-
partilhar o sentimento do presi-
dente. Proibir e recolher todas as
armas de assalto parece ser a me-
dida civilizatória mais básica em
qualquer sociedade de massas,
pelo menos considerando que
estamos não no Século XI, mas
no Século XXI.

A provável reação padrão será
de compartimentalização. Ela já
está evidente em todas as exorta-
ções simplistas para que algo seja
feito a respeito dos doentes men-
tais — como se eles respondessem
pelo fato de que a taxa de homicí-
dios americana é muito maior do
que em países civilizados.

O cerne da questão é que os
americanos devem abandonar
suas ideias infantis sobre como a
sociedade funciona. Nenhum
homem é uma ilha. Nós todos vi-
vemos como parte de um grupo
muito, muito maior.

O país precisa exibir a maturi-
dade e sofisticação civilizatórios
para entender que o uso de ar-
mas de assalto para caçar ou ati-
rar não é uma expressão de liber-
dade, mas uma indiscutível
doença ou perversão humana.

Há caçadores em todo o mun-
do, mas nenhum deles sente se à
vontade para usar armas de as-
salto ao praticar seu esporte. Ou,
se o fizerem, têm maturidade pa-
ra conter-se. E se não o fizerem,
há leis em vigor para lidar com
aqueles que não passam no teste
básico de automoderação.

A Associação Nacional de Ri-
fles (NRA, em inglês) tem quatro
milhões de membros e desse to-
tal, pequena parte é favorável ao
uso essencialmente irrestrito de
armas de assalto. Apesar disso, os
políticos do país e a sociedade em
geral tremem quando confronta-
dos por tal minoria extremista.
Na campanha eleitoral de 2012,
os políticos do país foram com-
prados por migalhas — meros
US$ 20 milhões distribuídos pela
NRA aos candidatos.

O que a NRA está vendendo é
um embuste incrível. Agora que
o povo americano não pode se
entregar facilmente a mais e
mais endividamento, o que ain-
da está disponível em todos os
supermercados e em muitas ou-

tras lojas é a oportunidade de
comprar armas. A oferta corrente
para lidar com as frustrações não
é consumir, mas disparar balas.

Os republicanos sempre de-
fendem políticas de incentivo à
oferta. Eles deveriam saber que
as coisas colocadas no mercado
tenderão a ser usadas. Além dis-
so, este é um período bastante es-
tressante para muita gente. As
pessoas estão se sentindo, econo-
micamente, muito inseguras.

Incentivar o país a embarcar
numa intensa onda de compra
de armas durante as mesmas dé-
cadas em que as rendas estagna-
ram e quando a taxa de desem-
prego atinge um quarto da po-
pulação deve ser considerado
um pouco suicida, do ponto de
vista da nação como um todo.

É semelhante à “s a b e d o r i a”
exibida pelo governo Reagan de
equipar os “combatentes da li-
b e r d a d e” afegãos com mísseis
Stinger para derrubar helicópte-
ros soviéticos. Parece bom — até
o dia em que aviões americanos
nos céus do Afeganistão começa-
ram a ser abatidos por armas
compradas dos EUA.

Os EUA precisam resolver seus
problemas por uma única razão
apenas — autopreservação. A au-
topreservação da nação foi a úni-
ca intenção da Segunda Emenda
à Constituição, ao contrário do
que alguns processos judiciais
têm procurado reinterpretar pa-
ra satisfazer os argumentos co-
merciais propagandeados pela
NRA e seus acólitos.

A única forma correta de ler a
Segunda Emenda (“Sendo neces-
sária à segurança de um Estado

livre a existência de uma milícia
bem organizada, o direito do po-
vo de possuir e usar armas não
poderá ser impedido”.) não é,
certamente, como se formada
por duas cláusulas isoladas inde-
pendentes. Pelo contrário, a pri-
meira metade claramente quali-
fica (na verdade, condiciona) a
segunda metade.

Além disso, o opressor, neste
momento, contra quem as pessoas
precisam militar, claramente, já
não é o Estado. Na realidade, é a
NRA e todos os outros portadores
de armas que estão mantendo os
EUA civilizados como reféns com
seu fetiche armamentista.

As pessoas não podem defen-
der-se contra a proliferação de
armas de assalto e de outras ar-
mas desnecessárias, mas seu “Es -
t a d o”  — seu governo — pode. Au-
topreservação é a razão primeira
e única pela qual os EUA preci-
sam solucionar a questão das ar-
mas. Se não forem aprovados no
teste, os EUA sofrerão bastante
para permanecer na trilha da
modernidade.

Na realidade, após o massacre
em Newtown, não pode restar
qualquer dúvida de que uma re-
visão da Segunda Emenda à
Constituição dos EUA é urgente-
mente necessária. Sua redação
deveria ser: “Sendo necessária
para a segurança de um povo li-
vre, o direito do povo de possuir e
portar armas será limitado”. A
noção mesma de civilização exi-
ge nada menos do que isso. (Tra -
dução de Sergio Blum).

Stephan Richter, é editor chefe do “Th e
G l o ba l i st . c o m ”.

Cartas de
Le i to re s

Armas e impostos, um duplo abismo

Frase do dia

Tristes trópicos
O calor senegalês que estamos
sofrendo, deixando a todos me-
lamolentes, dá razão a Lé-
vi-Strauss, que nos brindou com
a adjetivação de “tristes trópi-
cos”. Essa realidade já foi inclusi-
ve, responsabilizada por nossas
vulnerabilidades no processo de
desenvolvimento socioeconômi-
co, fato hoje que as ciências mais
contemporâneas desmentem.
Mesmo assim, haja força de von-
tade e disposição para enfrentar
as duras tarefas do cotidiano e
resistir à tentação de um relaxa-
mento a beira mar ou de uma re-
confortante piscina.
José Nobre de Almeida
josedalmeida@globo.com

E n d i v i d a m e n to
Sobre o artigo “Um alerta sobre o
e n d i v i d a m e n t o”, publicado na
edição de ontem, a Secretaria de
Fazenda do Estado do Rio escla-
rece que desde setembro de
2012 o Estado do Rio está enqua-
drado na categoria B- das análi-
ses de risco da Secretaria do Te-
souro Nacional, o que assegura a
concessão de garantia pela
União sem a necessidade de tra-
tamento excepcional.

Reforçamos que todas as ope-
rações respeitam integralmente
o espaço fiscal do Estado.
Cláudia Lobo
Assessora de Comunicação

Secretaria de Fazenda do Esta-
do do Rio de Janeiro

Nota da Redação: O artigo ape-
nas reproduziu a classificação de
risco do Rio de Janeiro utilizada no
relatório do Tribunal de Contas da
União (TCU), que foi elaborado
com base em informações atribuí-
das pelo órgão à Secretaria do Te-
souro Nacional (STN). O acórdão
do TCU, de número 039.151/2012,
pode ser encontrado no endereço
w w w. t c u . g o v. b r.Autopreservação é a

razão primeira e única
pela qual os EUA
precisam solucionar a
questão das armas.
Após o massacre em
Newtown, não pode
restar qualquer dúvida
de que uma revisão da
Segunda Emenda à
Constituição dos EUA é
urgente e necessária
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